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de despesas com material e serviços:
3.1.1 A Ficha de Inscrição será retida pela CAIXA após sua autenticação.
3.2 No valor da inscrição estão incluídas as despesas da CAIXA relativas à inscrição.
3.3 O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque do
próprio candidato. Os pagamentos efetuados em cheque somente serão considerados
quitados após a respectiva compensação, reservando-se ao Tribunal o direito de tomar
as medidas legais cabíveis.
3.3.1 Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á
automaticamente sem efeito a inscrição,
3.4 Será permitida a inscrição por procuração nas agências da CAIXA, mediante entrega
do original da mesma, acompanhada de cópia autenticada do documento de identidade
do candidato e apresentação da identidade do procurador.
3.4.1 Deverá ser apresentada uma procuração para cada candidato, que ficará retida.
3.4.2 Na procuração particular não há necessidade de reconhecimento de firma.
3.5 O candidato ou seu procurador é responsável pelas informações prestadas na
Ficha de Inscrição, arcando o candidato com as conseqüências de eventuais erros no
preenchimento daquele documento.
4. Para inscrever-se via Internet, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico
www.concursosfcc.com.br durante o período das inscrições e, através dos links
referentes ao Concurso Público, efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos
estabelecidos abaixo:
4.1 Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição e
transmitir os dados pela Internet.
4.2 Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição, a título de ressarcimento
de despesas com material e serviços, da Internet e bancárias, de acordo com as
instruções constantes no endereço eletrônico, até a data limite para encerramento das
inscrições, no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).
4.3 O candidato que realizar sua inscrição via Internet poderá efetuar o pagamento do
valor da inscrição por boleto bancário, pagável em qualquer banco.
4.3.1 O boleto bancário, disponível no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br,
deverá ser impresso para o pagamento do valor da inscrição, após a conclusão do
preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line.
4.4 A partir de 28/02/2005, o candidato deverá conferir no endereço eletrônico da
Fundação Carlos Chagas se os dados da inscrição efetuada pela Internet foram
recebidos e o valor da inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar
em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos
Chagas, (0XX11) 3721-4888, de segunda a sexta-feira, úteis, das 9 às 17 horas (horário
de Brasília), para verificar o ocorrido.
4.5 As inscrições efetuadas via Internet somente serão confirmadas após a comprovação
do pagamento do valor da inscrição.
4.6 As solicitações de inscrição via Internet, cujos pagamentos forem efetuados após
a data de encerramento das inscrições, não serão aceitas.
4.7 O candidato inscrito via Internet não deverá enviar cópia do documento de
identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais
no ato de inscrição, sob as penas da lei.
4.8 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal de Contas do Estado do Piauí não se
responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não recebidas por motivo
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das
linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem
a transferência de dados.
4.9 O descumprimento das instruções para inscrição via Internet implicará a não
efetivação da inscrição.
5. Ao inscrever-se no concurso, é recomendado ao candidato observar atentamente as
informações sobre a aplicação das provas, constante no item 1 do Capítulo V deste
Edital.
6. As informações prestadas na Ficha de Inscrição/Formulário de Inscrição via Internet
serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se o Tribunal de Contas
do Estado do Piauí e a Fundação Carlos Chagas o direito de excluir do Concurso
Público aquele que não preencher esse documento oficial de forma completa, correta e
legível e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos.
7. Efetivada a inscrição, não haverá devolução da importância paga em hipótese alguma.
8. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do valor da inscrição, seja qual
for o motivo alegado.
9. O Tribunal de Contas do Estado do Piauí e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das
despesas com viagens e estada dos candidatos para prestar as provas do Concurso.
10. Não serão aceitas inscrições por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile
(fax), transferência ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento,
condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas
neste Edital.
11. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao
estabelecido neste Edital.
12. O candidato não portador de deficiência que necessitar de condição especial para
realização da prova deverá solicitá-la até o término das inscrições, via Sedex ou Aviso
de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (Núcleo de Execução de Projetos –
Ref.: Solicitação/Tribunal do Contas do Estado do Piauí – Procurador – Av. Prof.
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala – São Paulo – SP – CEP 05513-900).
12.1 O candidato que não o fizer até o término das inscrições seja qual for o motivo
alegado, poderá não ter a condição atendida.
12.2 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e
razoabilidade do pedido.
13. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das Provas,
deverá levar um acompanhante que ficará em sala reservada e que será responsável
pela guarda da criança.
13.1 Não haverá compensação do tempo de amamentação ao tempo de prova da
candidata.
14. A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, prova ou nomeação do candidato,

desde que seja verificada falsidade de declarações e/ou irregularidade nas provas ou
nos documentos apresentados.
III – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA
1. Às pessoas portadoras de deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas
que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e no artigo
6º, Capítulo I, parágrafo 2º, da Lei Estadual Complementar nº 13 de 03/01/1994, é
assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público desde que a deficiência
de que são portadoras sejam compatíveis com as atribuições objeto dos cargos em
provimento.
2 Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadrarem nas
categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99.
3 Nos termos estabelecidos pelo Decreto de nº 3.298 de 20/12/1999, o candidato portador
de deficiência deverá especificá-la na ficha de inscrição.
4 As pessoas portadoras de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas
no Decreto 3.298/99, particularmente em seu artigo de nº 40, participarão do Concurso
em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo
das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, horário, local de aplicação  das
provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
5. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser portador de deficiência,
especificando-a na Ficha/Formulário de Inscrição e, no período das inscrições, deverá
encaminhar via SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (A/
C Núcleo de Execução de Projetos – Ref.: Laudo Médico - Concurso Público do Tribunal
de Contas do Estado do Piauí para Procurador – Av. Professor Francisco Morato, 1565,
Jardim Guedala – São Paulo - SP – CEP 05513-900), os documentos a seguir:
a) Laudo Médico, original e expedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias antes do
término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença
– CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de
adaptação da sua prova, informando, também, o seu nome, documento de identidade
(RG), número do CPF.
b) O candidato portador de deficiência visual, além do envio da documentação indicada
na letra “a” deste item, deverá solicitar, por escrito, até o término das inscrições, a
confecção de prova especial em Braile ou Ampliada, especificando o tipo de deficiência.
5.1 Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile, serão
oferecidas provas nesse sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em
Braile. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da
prova, reglete e punção podendo, ainda, utilizar-se de soroban.
5.1.2 Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial Ampliada,
serão oferecidas provas nesse sistema, com tamanho de letra correspondente a corpo
24.
5.1.3 Os candidatos que, dentro do prazo do período das inscrições, não atenderem os
dispositivos mencionados no:
– Item 5 – letra “a” – Serão considerados como não portadores de deficiência.
– Item 5 – letra “b” – Não terão a prova especial preparada, seja qual for o motivo
alegado.
5.2 O candidato portador de deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções
constantes neste Capítulo, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação.
5.3 O candidato portador de deficiência que necessitar de condição especial para
realização da prova deverá solicitá-la até o término das inscrições, via Sedex ou Aviso
de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (Núcleo de Execução de Projetos –
Ref.: Solicitação/Tribunal do Contas do Estado do Piauí – Procurador – Av. Prof.
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala – São Paulo – SP – CEP 05513-900).
5.3.1 O candidato que não o fizer até o término das inscrições seja qual for o motivo
alegado, poderá não ter a condição atendida.
5.3.2 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e
razoabilidade do pedido.
6. A publicação do resultado final do Concurso será feita em duas listas, contendo a
primeira a classificação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de
deficiência, e a segunda, somente a classificação destes últimos.
7. Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a portadores de
deficiência, estas serão preenchidas por candidatos não portadores de deficiência
com estrita observância da ordem classificatória.
8. Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja deficiência assinalada, na
ficha de inscrição, não se constate, devendo o mesmo constar apenas da lista de
classificação geral final.
9. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser argüida para justificar
a concessão de aposentadoria.
IV – DAS PROVAS
1. O Concurso Público para provimento do cargo de PROCURADOR será de provas de
caráter eliminatório e classificatório e de títulos, de caráter classificatório. Computar-
se-á a avaliação e pontuação referente a:
a) Prova de Conhecimentos Específicos I;
b) Prova de Conhecimentos Específicos II;
c) Títulos.
2. A Prova de Conhecimentos Específicos I constará de 120 questões objetivas, de
múltipla escolha, abrangendo as seguintes disciplinas:
Direito Constitucional: 25 questões
Direito Administrativo: 20 questões
Direito Financeiro e Tributário: 20 questões
Direito Comercial: 05 questões
Direito Penal: 05 questões
Direito Processual Penal 05 questões
Direito Civil: 05 questões
Direito Processual Civil: 05 questões
Controle Externo: 20 questões
Seguridade Social: 10 questões


